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Editorial

A saúde sempre foi tema nas campa-
nhas políticas e apontada como prio-
ridade nos discursos dos candidatos. 
Muito já foi dito pelos que concor-

rem aos cargos públicos, porém, nesta última 
eleição, o clamor da  população que vive na ponta 
do atendimento, ainda é de insatisfação. 

A saúde no Brasil não pode mais esperar. É che-
gado o momento de passarmos para atitudes mais 
práticas, de investimentos efetivos, consistentes 
e prestação de contas à sociedade. Se avaliarmos, 
por exemplo, o gasto com  saúde  em relação ao 
Produto Interno Bruto – PIB, estamos aquém de 
países como o Uruguai, Chile, Venezuela e  Bolí-
via. É bom que se frise que o Brasil é “gigante pela 
própria natureza”, daí a necessidade de políticas 
públicas e compromissos, no sentido de se alocar 
mais recursos com transparência em sua utiliza-
ção, priorizando a gestão dos mesmos.

Observa-se presentemente que o Congresso Nacio-
nal aprova orçamento anual, com recursos que são 
criticados por serem insuficientes, e com um pro-
blema maior, qual seja o contingenciamento dos 
mesmos, na maioria das vezes, até mesmo por falta 
de projetos que assegurem a sua liberação e execu-
ção. Estes recursos valem ouro porque significa, na 
prática, que a saúde vai chegar ao cidadão, possibi-
litando o atendimento à população.  

Como complicador estes atendimentos são pos-
tergado por meses e até anos, pela absoluta falta 
de profissionais (médicos), materiais e medica-
mentos, prevalecendo um sentimento de desas-
sistência por parte do sociedade.

Nós da Federação Brasileira de Hospitais, FBH, 
estamos em constante diálogo com o governo, 
no sentido de colaborar e disponibilizar a rede 
hospitalar privada, na aplicação das políticas 
que venham minorar o sofrimento do cidadão, 
que procura as entidades de saúde como um 
lenitivo para aliviar a sua dor.

Neste sentido participamos da elaboração da 
Carta da Saúde, com a finalidade principal 
de sugerir melhorias que são essenciais para 
o setor. O documento foi produzido a partir 
de propostas das entidades representativas do 
sistema de saúde (Confederação Nacional da 
Saúde - CNS, Confederação das Misericórdias 
do Brasil, Hospitais e Entidades Filantrópi-
cas - CMB e Associação Nacional de Hospitais 
Privados - Anahp). 

A Carta destaca que somente a integração 
entre setores público e privado poderá promo-
ver o intercâmbio de experiências de gestão, a 
redução de esforços duplicados, como também 
a racionalização dos recursos disponíveis para 
o atendimento à população e o alinhamento 
do nível de qualidade dos serviços de saúde. 

Agora é preciso mais do que diálogo, faz-se 
necessário a união de forças, mesmo que 
divergentes, para encontrarmos as soluções e 
resultados que o país tanto necessita.

Luiz Aramicy Pinto 
Presidente da Federação Brasileira de Hospitais
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O ano de 2014 chega ao fim. 
Muito se alardeou sobre ele. 
Foram diversas previsões de 
um ano complicado e polê-
mico. E neste clima de expec-
tativas, muitos setores da eco-
nomia pisaram no freio, houve 
aumento da inflação, a possi-
bilidade de apagão energético, 
racionamento de água, dentre 
tantas outras questões de ordem 
econômica e social. 

Mas apesar de tudo isto acon-
tecendo, os brasileiros fica-
ram com a sensação de que o 
Brasil havia parado. E de fato 
paramos para ouvir o barulho 
causado pela Copa do Mundo 
e as eleições. 

A caravana passou e agora há 
muito o que se fazer pelo Brasil. 
A responsabilidade dos gover-
nantes escolhidos pelo povo é 
grande. Os resultados das urnas 
revelaram a grande necessi-

dade de renovação. Foram 37 
milhões de abstenções de votos, 
o que também representa o aba-
timento do povo. 

E com foco no processo de tran-
sição de governo, nesta edição 
trazemos as avaliações e expec-
tativas de parlamentares para 
os próximos quatros anos do 
governo Dilma, para uma das 
pastas de maior relevância para 
o povo brasileiro, a Saúde.  

Dentre outros assuntos vamos 
tratar sobre as divergências da 
lei 13.003, que vem  causando 
apreensão ao segmento suple-
mentar de saúde.

Aproveitamos para desejar aos 
nossos leitores, um Natal com 
muita esperança e paz e um 
ano novo de muitas realizações 
e sucesso. 

Boa leitura !

Renovação 2015
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Visão Jurídica

AS DIVERGÊNCIAS DA LEI 13.003 
PARA O SETOR SAÚDE

Em 24 de junho último, 
foi publicada a Lei nº 
13.003, que causou e 

vem causando uma grande 
apreensão a todos os atores 
do segmento suplementar de 
saúde. Isso acontece porque 
já foram externadas diversas 
interpretações sobre a lei, das 
mais diferentes ordens. Con-
tudo, para que haja uma correta 
interpretação, faz-se necessá-
rio um breve comentário sobre 
sua origem.

A lei é fruto do Projeto de Lei 
(PL) do Senado Federal, nº 
276/2004, de autoria da sena-
dora Lúcia Vania (PSDB-GO), 
tendo tramitado durante seis 
anos no Senado Federal até 
que foi aprovado e enviado à 
Câmara dos Deputados, onde 
tramitou sob nº 6964/2010 
até ser aprovado e sancionado 
neste ano.

O texto legal reflete um pleito 
antigo da classe médica no sen-
tido de legalizar as contratações 
feitas entres as operadoras de 

planos privados de assistência à 
saúde e os prestadores de ser-
viços credenciados, médicos, 
hospitais, clínicas, laboratórios 
etc. A lei atende a reinvindi-
cação que de que não existiam 
regras claras sobre o assunto e 
de que as operadoras não con-
cediam reajustes por diversos 
anos e que muitas ainda se 
negavam a firmar contratos 
escritos com os prestadores.

 Com o passar dos anos, a 
própria Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) ten-
tou regulamentar a questão e, 
para tanto, baixou nos últimos 
anos uma série de resoluções 
e Instruções Normativas que 
tratavam a este respeito, quais 
sejam, RN nº 42/03, 54/03 e 
71/04, e a IN nº 49, que datam 
de 17 de maio de 2012. Em sua 
totalidade, todas previam a 
obrigatoriedade da existência 
de contratos entre as partes, 
prevendo ainda questões como 
periodicidade e reajustes. As 
regras ficaram ainda mais cla-
ras com a edição da IN nº 49, 

que trouxe de esclareceu as 
regras sobre contrato e reajuste.

Por outro lado, o que podemos 
observar na Lei nº 13003/2014 
é que o texto aprovado e san-
cionado pela presidente da 
República conta com proble-
mas de redação, que levam 
a interpretações distorcidas, 
termos muito abrangentes 
que merecerão um olhar mais 
atento da ANS, no intuito de 
tornar a lei aplicável e viável a 
todos os players do mercado.

Vale ressaltar que, no caso do 
Artigo 17 da Lei nº 9656/98, a 
nova legislação apenas alterou 
o caput, mantendo-se inalte-
rados os parágrafos do refe-
rido artigo. A nova redação, 
contudo, possui expressões 
vagas, tais como a necessidade 
de substituição obrigatória de 
todos os descredenciados, por 
outro prestador “equivalente”, 
surgindo, obviamente o ques-
tionamento: qual a definição 
de equivalente? Tal conceitu-
ação terá que ser tratada com 
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muita cautela, pois existirão 
situações onde a aplicabilidade 
da lei nestes termos ficará 
prejudicada, haja vista que o 
Brasil possui uma deficiência 
de profissionais no segmento 
muito grande. 

O alhures mencionado no 
artigo é praticamente uma 
“legalização ou normatização” 
do texto da Instrução Nor-
mativa nº 49 da ANS, que já 
determinava a existência de 
diversos dispositivos trazidos 
na lei, tais como objetivo do 
contrato, definição dos valo-
res, periodicidade, reajustes, 
etc. Ocorre que houve alte-
rações significativas trazidas 
pela nova lei, como é o caso 
do disposto no Parágrafo 3º, 
do Artigo 17 –A, que prevê 
que o reajuste será anual e que 
deverá ser estabelecido nos 
primeiros 90 dias contados do 
início do ano calendário.

Saliente-se que a redação 
novamente causará divergên-
cia nas interpretações, mais 

especificamente no que tange 
a expressão “ano calendário”. 
Pelo que se tem visto até o pre-
sente momento nas reuniões 
da Câmara Técnica criada pela 
ANS para regulamentar a ques-
tão, a expressão foi utilizada de 
forma proposital pelos médicos 
no intuito de transformar as 
negociações entre prestadores 
e operadoras em negociações 
coletivas, encabeçadas pelas 
entidades médicas (AMB, CFM 
, FENAM). Por óbvio, o tema é 
totalmente controverso dentro 
da câmara, afinal as consequ-
ências podem ser desastrosas a 
todos os envolvidos, principal-
mente para os beneficiários.

Ademais, diferentemente do 
que disponha a IN nº 49, as par-
tes não ficam mais obrigadas a 
estabelecer um índice prévio, 
que seria aplicado ao contrato 
nos casos onde não houvesse 
consenso entre as partes, de 
acordo com a nova redação, res-
tando as partes inconciliadas 
ao final do prazo acima refe-
rido, nos termos parágrafo 4º, 

do Artigo 17–A, poderá a ANS 
impor um índice de reajuste ao 
contrato. Cumpre salientar que, 
em todo momento nas reuniões 
da câmara técnica da ANS, a 
mesma deixou claro que não irá 
intervir de forma individual, ou 
seja, não irá analisar caso a caso, 
mas sim, irá determinar um 
índice a ser aplicado a todos os 
contratos onde não houve con-
senso entre as partes. Com isso, 
a ANS irá indexar o mercado, 
além de criar um piso nacional 
para as negociações, que parti-
rão do índice da ANS para cima, 
sem falar é claro que tal medida 
poderá potencializar a judiciali-
zação da questão.

Sendo assim, ponderamos que 
a adoção de qualquer medida 
na tentativa de adequação dos 
contratos é temerária, haja 
vista que não se sabe qual será 
a regulamentação da Agência a 
respeito dos pontos acima tra-
tados, bem como não se sabe se 
a ANS irá determinar a adap-
tação dos contratos, e, também, 
se concederá prazo para isso. »  

A lei surgiu na tentativa de sanar discussões antigas, qual seja a 
inexistência de contratos, regras mais claras para a determinação do 
reajuste e penalidades, contudo o texto legal foi além e acabou por 

criar  fatores complicadores a todos os lados envolvidos

“

“



8

O que já se sabe, é que houve a 
realização no último dia 11 de 
novembro, de uma audiência 
pública realizada pela ANS 
para discutir alguns pon-
tos da Lei, e, até o presente 
momento os pontos de con-
senso entre os envolvidos são 
quase que inexistentes, prin-
cipalmente sobre a questão da 
substituição dos prestadores, 
ano calendário e aplicação do 
índice ANS.

As discussões e divergências 
não param por aí, do ponto de 
vista jurídico existem diversas 
indagações, que poderão ou 
não ser superadas pela regu-
lamentação da ANS, como a 
questão da irretroatividade 
da norma, esta lei se aplicada 
a todos os contratos em vigor, 
ou, apenas àqueles firmados 
posteriormente a entrada em 
vigor da Lei? Ou a ANS con-
cederá um prazo para a adap-
tação dos contratos, como 
foi feito quando da edição 
das Resoluções anteriores? E, 
ainda, a mencionada lei será 

aplicada nos contratos firma-
dos por prazo indeterminado?

Ainda, do ponto de vista 
jurídico, existem indagações 
sobre a legalidade e consti-
tucionalidade do poder de 
intervenção para imposição 
do reajuste dado à ANS, haja 
vista que a Lei 9961/2000, 
não prevê em nenhum dos 
seus artigos como competên-
cia da ANS, o arbitramento 
de tais reajustes, sem falar 
no fato de que tal situação 
poderá levar a uma excessiva 
intervenção do poder público 
no domínio econômico e ati-
vidade privada, malferindo 
de forma direta o disposto 
no artigo 170 e seguintes da 
Carta Magna, portando tal 
ferramenta “legal” deve ser 
utilizada com cautela. Afinal, 
a relação existente entre as 
operadoras e seus credencia-
dos é de natureza civil, por-
tanto o contrato firmado por 
duas pessoas jurídicas é de 
direito privado e a ANS é pes-
soa estranha a tal relação.

A lei surgiu na tentativa de 
sanar discussões antigas, qual 
seja a inexistência de contra-
tos, regras mais claras para a 
determinação do reajuste e 
penalidades, contudo o texto 
legal foi além e acabou por 
criar fatores complicadores 
a todos os lados envolvidos, 
devolvendo à ANS a obriga-
ção de regulamentar e apa-
rar as arestas legais. Assim, 
verifica-se que mais uma vez 
o excesso de regulação deste 
mercado é prejudicial a todas 
as partes, portanto a futura 
regulamentação da lei deve-
ria ter como espinha dorsal 
a sustentabilidade do sistema 
como um todo, prestadores, 
operadoras e beneficiários, 
sob pena de um desequilí-
brio nas relações, que terão 
como consequência neces-
sária a criação de uma nova 
realidade mercadológica, que, 
por sua vez, poderá se refle-
tir em falta de profissionais, 
fechamento de operadoras e, 
até mesmo, na diminuição do 
contingente de beneficiários.

Ricardo Ramirez Filho 
é advogado da empresa Dagoberto Advogados
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Visão Política

Durante uns bons dias ainda 
teremos comemorações e 
lamúrias, distribuição de 

medalhas de sucesso e atribuições de 
culpa pela vitória da presidente Dilma 
Rousseff. É da nossa natureza “política”. 

Só no Brasil se permite tempo eleito-
ral tão elástico, quase um tempo de 
eleição permanente. E que, em boa 
parte do período pré-eleitoral, quase 
paralisa a parte da administração 
pública nos locais onde o poder está 
em disputa.

Dilma não tem tempo de espera, seu 
novo governo começa já. Ninguém 
vai esperar a posse formal, apenas no 
dia 1º de janeiro, para ter uma nova 
administração.

Há ministros cumprindo “aviso 
prévio”, como Guido Mantega, da 
Fazenda. Que sentido faz mantê-los 
até 31 de dezembro? Nas circunstân-
cias em que a campanha se desenro-
lou, Dilma terá enormes dificuldades 
para tomar qualquer medida mais 
impopular que venha a ser necessá-
ria, sem o risco de perder apoio quase 
de imediato.

Um dos primeiros desafios será polí-
tico. O Brasil sai dessas eleições lite-
ralmente partido ao meio. E não é 
só por causa da virulência da cam-
panha, rachada entre “nós” e “eles”, 
entre “pobres” e “ricos”, divisão que 
a eficiente estratégia de campanha de 
Dilma conseguiu acentuar e que apa-
rece na leitura superficial da geogra-
fia do voto. 

Ela é muito mais transversal: o Brasil 
está divido entre duas concepções de 
Estado, dois estilos de governar, dois 
modos de como garantir e ampliar 
as políticas sociais, e dois modelos 
sobre como promover o desenvolvi-
mento sustentável.

O modelo da presidente não ganhou 
um mandato firme para seguir nesta 
linha. Assim como Aécio não teria 
levado, se fosse o vencedor, pela 
divisão dos votos. Terá Dilma a capa-
cidade de conciliar isto num novo 
modelo ou, inebriada pela vitória, 
seguir na linha que se traçou no 
seu primeiro mandato e reafirmou 
durante toda a campanha? Esta é 
uma resposta que ela precisa come-
çar a dar ainda ontem.

E agora, 
presidente Dilma? 
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No terreno mais chão da política do 
dia a dia, ela terá de reconstruir sua 
base de sustentação parlamentar e 
suas relações com os partidos. For-
malmente, não terá dificuldades para 
manter uma aliança ampla e geral. 
Mas não irrestrita. O Congresso está 
mais atomizado – agora são 28 legen-
das – e seus dois principais partidos 
aliados, o PT e o PMDB saíram da 
eleição menores no Congresso. Além 
do mais, muitos racharam na cam-
panha entre governo e oposição e 
há os companheiros derrotados que 
culpam a própria Dilma e o governo 
por seu fracasso e voltam à Brasília 
cheios de mágoas. 

Para completar, o novo Congresso 
está bem mais conservador do que 
o anterior, o que prenuncia dificul-
dades para qualquer política mais 
avançada em alguns campos.

Por fim, será inevitável recons-
truir as pontes com os empresários 

e com os investidores, muito úteis 
para se “demonizar” em uma cam-
panha populista, mas imprescindí-
veis na hora de tocar a economia 
com eficiência.

Tudo isso com o escândalo da 
Petrobrás como pano de fundo, e 
que não se encerrará ao cerrar as 
urnas. É um fantasma muito vivo 
que assombrará a política neste ano 
ainda e muito mais em 2015.

Os desafios da economia, para os 
quais a presidente não preparou 
convenientemente os brasileiros, 
mas que são sobejamente conheci-
dos serão objeto de outros comen-
tários, mas eles não podem esperar 
o dia seguinte.

Parodiando a pergunta do famoso 
poema de Carlos Drummond de 
Andrade: “E agora, presidente Dilma?”

visãohospitalar@fbh.com.br

“ Será inevitável reconstruir pontes com 
empresários e investidores, muito úteis 
para se “demonizar” em uma campanha 
populista, mas imprescindíveis na hora de 
tocar a economia com eficiência

Franklin Mendonça 
é jornalista e analista político

“
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Projeto de Lei

A Comissão de Turismo da Câmara 
aprovou um projeto que direciona 
recursos do Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais causados por 

Veículos Automotores de Vias Terrestres, o 
DPVAT, para hospitais filantrópicos em locais 
de interesse turístico. 

De acordo com a proposta (PL 7153/14), do depu-
tado Edinho Bez (PMDB-SC), os recursos do  
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres, o 
DPVAT, equivaleriam a 2% dos 45% da arre-
cadação do seguro, que já são destinados atual-
mente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS). 

A relatora na comissão, deputada Magda 
Mofatto (PR-GO), recomendou a aprovação do 

projeto. No entender da parlamentar, a pro-
posta focaliza os gastos e garante o dinheiro 
necessário para o atendimento das vítimas de 
acidentes de trânsito.

“A medida é salutar para o crescimento do 
turismo nessas localidades. Os turistas se 
sentirão mais seguros sabendo que, caso haja 
necessidade de atendimento médico-hospi-
talar, os hospitais estarão aptos a atendê-los 
com a qualidade e a eficiência requeridas”, 
afirmou Mofatto.

A proposta foi aprovada com uma emenda da 
relatora, determinando que as companhias 
seguradoras que mantêm o DPVAT sejam res-
ponsáveis por calcular e repassar os percen-
tuais estabelecidos para o Tesouro Nacional, 

Recursos do DPVAT para 
Hospitais Filantrópicos
Valor será destinado às instituições de forma 
proporcional ao f luxo turístico da localidade
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que, por sua vez, repassará aos tesouros muni-
cipais em um prazo de 15 dias. No projeto ori-
ginal, essa tarefa cabia à rede bancária arre-
cadadora, e o Tesouro Nacional repassaria as 
verbas aos tesouros estaduais.

“Por centralizar esses recursos, essa tarefa deve 
ser executada pelas companhias seguradoras. 
Além disso, os recursos do Tesouro Nacional 
deverão alcançar os cofres municipais, e não os 
tesouros estaduais”, observou a relatora.

O projeto tramita em caráter conclusivo e 
ainda será analisado pelas comissões de Segu-
ridade Social e Família; de Finanças e Tribu-
tação; e de Constituição e Justiça e de Cida-
dania. A íntegra da proposta pode ser lida no 
site da Câmara.

visaohospitalar@fbh.com.br 
com informações saúde business

“Os turistas ficam mais seguros em caso de necessidade  

no atendimento, e os hospitais mais aptos à atendê-los  

com qualidade e eficiência”   
Magda Mofatto
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Qualificação

Formação de  
lideranças para Saúde
A área da saúde em geral demanda pesados 
investimentos em recursos humanos e tecnolo-
gia de ponta. A atualização dos profissionais e 
dos equipamentos e técnicas aplicadas têm de 
ser permanente e, portanto, requer a destina-
ção de investimentos elevados. O gasto anual 
do setor corresponde a 10,2% do PIB brasileiro. 
Portanto é um gerador de desenvolvimento téc-
nico e de empregos qualificados.

A nossa pergunta norteadora é: Como formar 
profissionais de saúde e em especial, gesto-
res? De que forma podemos contribuir mais e 
melhor, mediante a aquisição de novas compe-
tências e de novas habilidades?

Nosso retorno-resposta, enquanto FGV está 
focado na Qualificação das pessoas e organi-
zações, com a finalidade de refletir as práticas 
profissionais, as demandas da sociedade e as 

oportunidades de Mercado. Poder encontrar 
sempre num ambiente de aprendizado a força 
motriz para estimular e aperfeiçoar os talentos 
profissionais.

A constante reformulação de informações e 
novas ideias ao que destacamos como Tema 
Formação e Desenvolvimento das Lideranças 
de Alta Performance.

O que vem a ser?

Formar pessoas cada vez mais aptas a colaborar 
com a sociedade e apresentar soluções inovado-
ras, para diversas situações, identificadas como 
passíveis de melhoria.

Desenvolver as Lideranças de Alta perfor-
mance para tomarem decisões Estratégicas com 
maior maturidade e regência. Especialmente 
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nesta Casa do Saber-FGV, fazer atravessar estes 
quinze anos, desde o início da primeira turma 
de Pós graduação - o MBA Executivo em Saúde.

Percebemos que o grande desafio de formar 
Lideranças, profissionais responsáveis diretos 
pela condução dos destinos das Organizações 
de Saúde, pelo seu desenvolvimento, dos cam-
pos das especialidades para a “exploração da 
mente humana” é um caminho da mais alta 
complexidade.

Fazer migrar das questões puramente econômi-
cas e administrativas, para poder agir sobre as 
questões de ordem social, tecnológica, política e 
cultural, que marcam o ambiente da Saúde nos 
dias de hoje.

A preocupação com a Sustentabilidade, de como 
direcionar as Tomadas de Decisão, tão funda-
mental para a potencialização das Lideranças 
de Alta performance e multiplicação de seus 
Resultados. Uma das abordagens contemporâ-
neas de fundamento da nossa questão nortea-
dora está relacionada à pesquisas de construto 
dos neurocientistas e dos psicólogos sociais para 
avaliar a dimensão de como funciona a natu-
reza humana, nos seus contornos do Pensa-
mento, Emoção e Motivação. 

Tem como cenário de relevância os avanços sig-
nificativos da neurociência e a compreensão dos 
sistemas cerebrais com vinculação ao compor-
tamento humano.

Acreditamos que a nossa pergunta-resposta de 
efeito para executar o artigo foi: O que é preciso 
para MUDAR para tecer uma nova compreen-
são de Realidade nas Organizações de Saúde?

Como realçam os analistas de gestão cultu-
ral no nosso “on cross cultural” delimitando 
das experiências transculturais aos modelos 
híbridos entre comportamento organizacio-
nal e cultural.

Nossa capacitação deve objetivar, portanto, a 
construção de competências, incluindo as emo-
cionais, que garantam aumento do Capital inte-
lectual, melhor gestão de pessoas, na melhoria 
da avaliação de perfil e de competências e for-
mação para a  Liderança organizacional.

Devemos aprender como implementar o nosso 
Capital de Relacionamento, investindo  na 
potência  do gestor para se relacionar em rede, 
formando alianças estratégicas, visando  uma 
atuação ampla, interdisciplinar, com diversos 
atores sociais.

Precisamos investir em nosso capital estrutu-
ral, que contempla a cultura organizacional, os 
sistemas administrativos, e a infraestrutura que 
apoia as pessoas nas organizações.

Estamos nos qualificando a cada dia mais para 
o Mercado mundial, com enfoque revisionista, 
com a construção de um futuro de gestão mais 
qualificado e principalmente revitalizando o 
eixo de gestão expansionista.

visãohospitalar@fbh.com.br  
Tania Furtado é Membro do Comitê 

de Medicina e Saúde/RJ - Coordenação 
Acadêmica dos cursos de MBA  

em Gerência de Saúde – FGV
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Notícias do Setor

História da FBH 
apresentada em  
cinco décadas

O presidente Luiz Aramicy Pinto deixa um 
legado para as futuras gestões, com conteúdo 

de consulta e principalmente aprendizado
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“Parece que foi ontem, mas 
contar história em meio 
século é necessário antes 
de tudo uma pesquisa de 

fôlego”. Assim foi a convocação do Presi-
dente da Federação Brasileira de Hospitais 
junto aos demais integrantes da diretoria 
durante o lançamento do livro Cinco Déca-
das da FBH, que aconteceu no 36º Encontro 
Catarinense de Hospitais, em Florianópolis, 
no mês de agosto. O livro traz a história da 
saúde desde o período colonialista até os 
dias da contemporaneidade.

A Federação Brasileira dos Hospitais tem 
um relevo de grande monta no setor da 
saúde do país, e o acervo em questão é fruto 
da percepção dos atuais dirigentes da FBH. 
Toda instituição tem o poder de transfor-
mar a vida e escrever novas histórias.  E a 
história de meio século está condicionada 
numa enciclopédia que fará a diferença aos 
usuais leitores.

Além da história da saúde no país, aonde a 
FBH está inserida como precursora, o livro 
vem forte na narrativa de como as insti-
tuições hospitalares foram estabelecidas e 
implantadas. ‘O projeto foi arrojado e todos 
os integrantes da nossa gestão são protago-
nistas na sua edição. O livro é rico em deta-
lhes e contextualizado por fotografias origi-
nais’,  revela o presidente Aramicy Pinto. De 
fácil manuseio, o exemplar pode ser inserido 
como objeto de consulta para os adeptos de 
história e cultura da saúde.                   

Durante o encontro, o médico Avelar de 
Castro Loureiro foi o escolhido de maneira 
consensual para a apresentação da obra, em 
Florianópolis. O Diretor de Cultura da FBH 
iniciou sua apresentação usando personagens 
bíblicos como o profeta Paulo e poetas bra-
sileiros. A obra concebida, terá condição de 
ocupar espaços não apenas na biblioteca, mas 
também na vida cotidiana, que vão ficar para 
sempre na memória de todos.
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Encontro catarinense de hospitais 
debate segurança do paciente

O 36º Encontro Cata-
rinense de Hospi-
tais acertou no alvo 

sobre o Foco na segurança do 
Paciente, em um momento 
em que o setor enfrenta uma 
grave crise e demanda uma 
análise profunda das alterna-
tivas e soluções que devem ser 
implementadas para manter 
o atendimento nos hospitais. 
Dentre as reivindicações dos 
estabelecimentos hospitalares 
e conveniados estão a anistia 
e o reajuste da tabela do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), 
que enfrentam diariamente 

estes desafios em busca da 
manutenção do atendimento 
aos pacientes de forma segura.

Habituados a tratar a saúde 
pública com profissionais da 
área, os gestores agora estão 
buscando fortalecer os laços 
com políticos que atuam em 
defesa do setor. O Coordena-
dor Parlamentar da Bancada 
Federal de Santa Catarina, 
deputado Espiridião Amin é 
um aliado da luta por melho-
res condições de trabalho 
para Santas Casas e Hospitais. 
Segundo Amin que foi gover-

nador catarinense, ‘o SUS é um 
comunista cristão, porque abre 
a porta para todos’. Mesmo 
recebendo tal denominação, o 
fato é que, a demanda deverá 
ser puxada por uma popula-
ção cada vez mais carente e, 
pelo desarranjo nas politicas 
públicas governamentais. As 
entidades hospitalares temem 
por uma ruptura com conse-
quências inimagináveis, por 
isso, defendem o envolvi-
mento de todos nesta luta que 
contempla a todos: governo, 
sociedade, entidades em defesa 
da saúde.
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Posse da nova diretoria da ANS
Em cerimônia realizada no 
Rio de Janeiro, o Ministro da 
Saúde, Arthur Chioro, deu 
posse a três novos diretores 
da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS): Simone 
Freire, José Carlos Abrahão e 
Martha Oliveira.

O ministro destacou a traje-
tória profissional dos novos 
integrantes da diretoria cole-
giada da ANS, ressaltando o 
histórico de Abrahão no setor 
de saúde e a importância da 
presença de duas servidoras 
de carreira para o aprimora-

mento do sistema regulatório: 
“Os três certamente enfrenta-
rão grandes desafios, mas tra-
rão uma enorme contribuição 
ao setor”, afirmou.

O diretor-presidente da ANS, 
André Longo, reafirmou o 
compromisso de exigir que o 
setor de saúde suplementar 
garanta tudo o que foi contra-
tado pelos consumidores, com 
qualidade e em tempo opor-
tuno, num ambiente que per-
siga cada vez mais a geração e 
produção de saúde: “Dou boas-
-vindas aos novos diretores e 

asseguro que a ANS está cada 
vez mais comprometida com o 
rigor técnico, a transparência 
e a previsibilidade tão impor-
tantes para o setor de saúde. 
A Agência tem tido assento e 
participado de todas as mais 
importantes discussões que se 
passam no colegiado de ges-
tão do Ministério, sempre com 
esse olhar e objetivo de maior 
e melhor integração, com um 
verdadeiro sentido de parceria, 
para além dos compromissos e 
obrigações formais do contrato 
de gestão firmado entre as duas 
instituições”.

No dia 25 de setembro de 
2014, centenas de Santas Casas 
e Hospitais Filantrópicos do 
país suspenderam os procedi-
mentos eletivos como forma 
de protesto pela atual crise 
que se instalou sobre o setor. A 
data foi escolhida pela Fehosp 
(Federação das Santas Casas 
e Hospitais Beneficentes do 
Estado de São Paulo) e CMB 
(Confederação das Santas 

Casas de Misericórdia, Hospi-
tais e Entidades Filantrópicas) 
para representar o luto pela 
saúde brasileira.

O objetivo da manifestação foi 
chamar a atenção da popula-
ção para a situação atual que 
ameaça a sobrevivência das 
Santas Casas e hospitais filan-
trópicos e como consequên-
cia, o funcionamento do SUS. 

A paralisação é também um 
alerta aos gestores públicos 
sobre a insuficiência de recur-
sos e a urgência das medidas 
necessárias para sanar o pro-
blema: defasagem da tabela de 
procedimentos do SUS e atra-
sos nos repasses. Os funcioná-
rios das instituições que ade-
riram à campanha também se 
vestiram de preto como forma 
de protesto.

Santas Casas e Hospitais Beneficentes 
promovem Dia Nacional de Luto
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Com mais de 20 mil cirurgias no currículo, o 
médico e ex-ministro da saúde Adib Jatene dei-
xou marcas importantes para a Saúde do país, 
foi o primeiro a realizar uma ponte de safena, 
além de ter inventado aparelhos e equipa-
mentos médicos.  

Jatene era acreano de Xarupi, filho de um serin-
gueiro libanês e de uma dona de armarinho. 
Quando criança, a família se mudou para Ube-
raba, em Minas Gerais, e depois para São Paulo. 
Na capital paulista, Jatene estudou na Univer-
sidade de São Paulo (USP), formando-se aos 23 
anos pela Faculdade de Medicina.

Em Uberaba (MG), por exemplo, construiu seu 
primeiro modelo de coração-pulmão artificial. 
Em São Paulo, trabalhou no Hospital das Clí-
nicas da Faculdade de Medicina da USP e como 

cirurgião no Instituto Dante Pazzanese de Car-
diologia da Secretaria de Estado da Saúde.

Na política foi secretário estadual da Saúde de 
São Paulo (1979-1982), no governo de Paulo 
Maluf, e duas vezes como ministro, na mesma 
área, nas gestões Fernando Collor (1992, por oito 
meses) e Fernando Henrique Cardoso (1995-
1996, por 22 meses). No governo de FHC, criou 
a Contribuição Provisória Sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF) e deu continuidade ao 
projeto dos medicamentos genéricos e ao pro-
grama de combate à Aids. Foi membro da Aca-
demia Nacional de Medicina e autor e co-autor 
de cerca de 700 trabalhos científicos publicados 
na literatura nacional e internacional. Também 
fez parte de mais de 30 sociedades científicas de 
várias regiões do mundo e recebeu quase duas 
centenas de títulos e honrarias em vários países.

Ex-ministro 
da saúde Adib 
Jatene, morre 
aos 85 anos, 
no dia 14 de 
novembro e 
deixa grandes 
feitos para a 
Saúde brasileira
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Os novos conselheiros da ges-
tão 2014-2019 tomaram posse 
nesta quarta-feira (1º de outu-
bro) em uma cerimônia admi-
nistrativa na sede do Conselho 
Federal de Medicina (CFM), 
em Brasília (DF). O ato mar-
cou a despedida da gestão 
2009-2014, sob presidência de 
Roberto Luiz d’Avila. Na oca-
sião, também foi eleita a nova 
diretoria da entidade. O con-
selheiro que representa Per-
nambuco no Conselho Federal, 
Carlos Vital Corrêa Lima, foi 
eleito o novo presidente.

Também foram eleitos o 1º 
vice-presidente Mauro Luiz 
de Britto Ribeiro (Mato 
Grosso do Sul); o 2º vice-pre-
sidente Jecé Freitas Brandão 
(Bahia); o 3º vice-presidente 
Emmanuel Fortes Silveira 
Cavalcanti (Alagoas); o secre-
tário-geral Henrique Batista e 
Silva (Sergipe); o 1º secretário 
Hermann Alexandre Vivac-
qua von Tiesenhausen (Minas 
Gerais); e o 2º secretário Sid-
nei Ferreira (Rio de Janeiro). 
Integram ainda a nova direto-
ria o tesoureiro José Hiran da 

Silva Gallo (Rondônia); o 2º 
tesoureiro Dalvélio de Paiva 
Madruga (Paraíba); o corre-
gedor José Fernando Maia 
Vinagre (Mato Grosso) e o 
vice-corregedor Celso Murad 
(Espírito Santo).

A Comissão de Tomada de 
Contas do CFM será com-
posta por Cláudio Balduíno 
Souto Franzen (Rio Grande 
do Sul), Lúcio Flávio Gon-
zaga Silva (Ceará) e Donizette 
Dimer Giamberardino Filho 
(Paraná).

Eleita nova diretoria do Conselho 
Federal de Medicina
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FBH é 
homenageada 
pelos serviços 
prestados 
aos hospitais 
brasileiros

A Sociedade Brasileira de 
Direito Médico e Bioética, 
Anadem, completou 16 anos 
no mês de outubro. A entidade 
ampara médicos e odontólo-
gos no exercício profissional 
em todo o País. A Sociedade 
surgiu em 20 de setembro de 
1998 durante a realização do 
primeiro encontro nacional 
dos advogados defensores de 
médicos. A comemoração de 
aniversário aconteceu em 
Brasília e homenageou  per-
sonalidades de destaque do 
setor saúde.

O evento contou com a par-
ticipação de associados médi-
cos, odontólogos, advogados, 
além de representantes de 
entidades de classe. Durante 
a cerimônia, o presidente da 
Anadem,  Raul Canal, entre-
gou as homenagens aos pro-

fissionais que se destacaram 
no exercício cumprindo seu 
papel na saúde.

“Estas são das profissões mais 
dignas e honradas para o Bra-
sil”, afirmou Raul Canal em 
seu discurso de abertura ao 
salientar que médicos e odon-
tólogos deixam suas atividades 
“para trabalharem pela honra 
de suas profissões”, comentou.

Receberam as homenagens da 
Anadem,  Luiz Aramicy Pinto, 
presidente da Federação Brasi-
leira de Hospitais,  José Iran 
da Silva Gallo, presidente do 
Conselho Federal de Medicina 
(CFM), e Carlos Vital Tavares 
Ferreira Lima, do Conselho 
Regional de Medicina de Per-
nambuco(Cremepe), além de 
José Fernando Maia Vinagre, 
corregedor do CFM e conse-

lheiro do Conselho Regional 
de Medicina de Mato Grosso.

“Eles deixam aquilo que 
é mais sagrado dos nossos 
bens, que é o nosso tempo. 
Essas pessoas que homena-
geio hoje dedicam seu tempo 
às suas missões”, destacou o 
presidente da Anadem após a  
entrega dos diplomas.

De acordo com o presidente 
da FBH, Luiz Aramicy Pinto, 
a homenagem é um reconhe-
cimento da luta de cinco déca-
das da Federação .

“A FBH está muito honrada 
pelo reconhecimento do tra-
balho desenvolvido pela causa 
nobre que é a saúde, e em par-
ticular aos hospitais brasilei-
ros focados nos atendimentos 
aos usuários”, avaliou.

Representantes do setor saúde homenageados pela Sociedade Brasileira  
de Direito Ético e Bioética
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Editoria

FBH representa  setor  
hospitalar na Alemanha
Uma das maiores feiras de 
medicina e tecnologia médica 
do mundo, a “MEDICA 2014”, 
aconteceu na cidade de  Düssel-
dorf, na Alemanha. O evento 
trouxe as últimas novidades 
em técnica medicinal, labo-
ratorial e ortopédica, além de 
eletro medicina, instrumentos 
médicos, requisitos para con-
sultórios e hospitais, produtos 
farmacêuticos e diagnósticos.

A Federação Brasileira de Hos-
pitais, por meio de seu presi-
dente Luiz Aramicy Pinto e o 
vice-presidente, Benno Krei-
sel, compareceram ao evento 
no intuito de cumprir com a 
missão maior de representar o 
setor hospitalar privado e dia-
logar com as lideranças mun-
diais a fim de buscar soluções 
e inovações para o setor saúde 
brasileiro.

FENAESS 
elege nova 
diretoria 
para triênio 
2014/2017
A Federação Nacional dos Esta-
belecimentos de Serviços de 
Saúde, FENAESS, a partir de 
dezembro, integra o novo pre-
sidente Breno de  Figueiredo 
Monteiro e diretoria.         

De acordo com o novo gestor, 
o trabalho desenvolvido pelo, 
então presidente, Humberto 
Gomes de Melo  foi muito 
importante para requalificar 
a entidade e  integrar todas as 
regiões brasileiras.

“Nosso grande desafio é con-
seguir atender  a essa diversi-
dade de economia,  população 
e realidades que encontramos 
no Brasil, uma realidade que 
com certeza ainda é diferente 
“ avalia o novo presidente da 
FENAESS.

  Na composição do novo qua-
dro diretor, o presidente da 
Federação Brasileira de Hospi-
tais , Luiz Aramicy Pinto, neste 
novo triênio,  será membro do 
Conselho Fiscal como efetivo.

Novo presidente da Fenaess,  Breno de  Figueiredo Monteiro, ao centro, com 
Luiz Aramicy Pinto, presidente da FBH, e o ex-presidente da entidade Humberto 
Gomes de Melo
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Especialidade em Foco

Portaria nº 389/14  
acende a discussão sobre  
o atendimento a Doentes 
Crônicos Renais

Em abril de 2014, o Ministério 
da Saúde publicou a portaria nº 
389/14, que define diretrizes e 
critérios para a organização da 
linha de cuidado da pessoa com 
Doença Renal Crônica (DRC). 
A proposta da portaria é insti-
tuir uma rede de atendimento 
multidisciplinar para pacientes 
renais crônicos, com intuito de 
estabelecer diagnósticos mais 
precoces e promover um aten-
dimento integrado ao paciente, 
trazendo mais qualidade de 
vida e atuando sobretudo, nas 
fases iniciais e na prevenção da 
doença, que atualmente tem 
sido considerada um problema 
de saúde pública. A medida visa 
redução da mortalidade car-
diovascular e a progressão para 
uma DRCT (DRC Terminal). 

A ideia é instituir um incen-
tivo financeiro para as clínicas 
que se dispuserem a fazer parte 
do Programa de Atendimento 
Ambulatorial pré-dialítico. 
Em sua essência, os estabe-
lecimentos de saúde partici-
pantes do Programa definirão 
uma meta de atendimento 
em conjunto com o gestor de 
saúde responsável, e receberão 
incentivos de até 12% sobre o 
valor pago por paciente, con-
forme a quantidade definida 
no atendimento. Esta política 
define um novo tipo de ser-
viço, as Unidades Especiali-
zadas em DRC, que, deverão 
ser instaladas em clínicas ou 
consultórios especializados em 
nefrologia, que já atendem ou 
não pacientes provenientes do 

Representantes das clínicas de diálise e transplantes questionam o 
Ministério da Saúde e aguardam respostas para aderirem ao Programa
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SUS. Estas unidades deverão 
estar preparadas para realizar 
o acompanhamento ambu-
latorial do paciente nas fases 
iniciais da doença, ou seja, na 
fase pré-dialítica, e deverão 
seguir as diretrizes propostas 
na portaria, de promover um 
atendimento multidisciplinar, 
que inclui o médico nefrolo-
gista, psicólogos, assistentes 
sociais e nutricionistas. 

Para fazer parte do programa, 
as clínicas interessadas deve-
rão realizar o credenciamento 
junto ao órgão competente, no 
caso as Secretarias de Saúde 
Municipais e Estaduais, e este 
cadastro é encaminhado ao 
Ministério da Saúde para ava-
liação. Na prática, as Unidades 
Básicas de Saúde, em conjunto 
com as clínicas habilitadas, 
serão responsáveis pelo aten-
dimento, matriciamento e 

encaminhamento do paciente 
renal crônico.

A proposta do Ministério da 
Saúde é inovadora e necessá-
ria, posto que amplia o acesso 
a especialidade, possibilita o 
acompanhamento adequado, 
diagnósticos mais precoces, 
mais qualidade de vida aos 
pacientes, além de um maior 
controle da doença renal. 
Segundo o Dr. Helio Cassi, 
médico nefrologista no Paraná 
e presidente da Associação 
Brasileira dos Centros de Diá-
lise e Transplante, ABCDT, 
muitos pacientes que iniciam 
a diálise perderam seu rim, 
não sabem disso e quando des-
cobrem a doença está em está-
gio avançado. 

A medida ainda possui uma 
série de pontos confusos, os 
quais aguardam respostas por 

parte do Ministério da Saúde. 
Pontos que travam o processo 
de credenciamento e impedem 
a adesão das clínicas. Hoje, 
apenas 15% dos estabeleci-
mentos especializados mani-
festaram interesse, muitos por 
já possuírem grande parte da 
estrutura necessária exigida 
pela portaria, e consequen-
temente demandarem menos 
investimentos. Entretanto é 
evidente que grande parte da 
rede possui restrições à nova 
medida e não mostra disposi-
ção em exercer o serviço nos 
moldes determinados.

A ABCDT já se manifestou 
junto ao Ministério da Saúde, 
solicitando uma nova discus-
são para alguns dos termos 
propostos na Portaria. A enti-
dade entende que a proposta 
de atendimento é boa em sua 
essência, mas não garante a 
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sustentabilidade e pode não ter a ade-
são necessária, dificultando o avanço 
do Programa.

A principal contestação da entidade 
é com relação a contrapartida finan-
ceira, que hoje não é  suficiente para 
tornar o programa sustentável. Os 
valores repassados atualmente pelo 
SUS, para a realização do tratamento 
de diálise e atendimento dos pacien-
tes, já são insuficientes e a amplia-
ção do atendimento para atender aos 
requisitos do Programa aumenta o 
rombo, causando prejuízo às clínicas. 

O texto da portaria está disponível na 
íntegra no site da ABCDT, em LEGIS-
LAÇÃO 2014 – PORTARIA Nº 389: 
www.abcdt.org.br. É possível também 
conferir os detalhes da Reunião na 
Coordenação de Alta e Média Com-
plexidade  do Ministério da Saúde e 
acessar os questionamentos encami-
nhados pela ABCDT ao Ministério.

ENTREVISTA

O presidente da ABCDT, Hélio Cassi, 
esclarece sobre a Portaria 389/2014 e 
a situação das DRCs no Brasil. 

A adesão à portaria é obrigatória 
por parte das clínicas e centros de 
habilitação?

A portaria não determina que a clí-
nica seja obrigada a atender . A clínica 
vai atender o paciente no ambulató-
rio e nas consultas médicas se achar 
conveniente. Como a portaria está 
não há sustentabilidade para isso. Os 
cálculos já foram feitos e não há como 
pagar médico, secretária, enfermei-
ros, consultas com assistente social, 
psicólogo e nutricionista. A essência 
do negócio é muito boa. A ABCDT 
é favorável, principalmente porque 
as pessoas estão morrendo hoje sem 
acesso à nefrologia, sem acesso à diá-
lise. A grande maioria dos pacientes 
que iniciam a diálise no Brasil per-
deram seu rim e nem sabiam disso e 
quando descobrem, a doença está em 
estágio avançado.

E como seria possível dar esse diag-
nóstico precoce?

Por meio de exames físicos, laborato-
riais, e consulta adequada com o espe-
cialista. Não é difícil o diagnóstico. 
Mas não existem nefrologistas sufi-

Especialidade em Foco

“Se não houver sensibilização por parte do 

Ministério, nada vai acontecer. O que se quer 

é uma relação minimamente justa de prestação 

de serviços e reembolso adequado "

Hélio Cassi, presidente da ABCDT
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cientes atendendo, não há qualquer 
estímulo para a contratação de médi-
cos especialistas na área. Para se ter 
uma ideia, o MS paga R$ 10,00 reais ao 
profissional por uma consulta médica. 
Não há médico que queira atender por 
R$10,00 reais. A portaria tenta pro-
mover este atendimento, mas faz de 
uma maneira idêntica as condições de 
estrutura que já existem hoje. Ou seja, 
querem que as clínicas construam seus 
ambulatórios, invistam em estrutura, 
contratação de profissionais de apoio, 
mas mantém uma remuneração irrisó-
ria. Não há como as clínicas aderirem, 
tanto que 85% delas não aceitaram 
fazer parte do sistema. Só aderiram clí-
nicas que já tem uma estrutura pronta.

Como funcionaria na prática o incen-
tivo dos 12%, previstos na portaria?

Se você tiver 100 pacientes em hemo-
diálise e se dispor a atender pelo 
menos 100 pacientes no consultório, 
eu te dou um bônus de 12% no fatu-
ramento da hemodiálise. Isso é consi-
derável, claro que tem que se pensar. 
Se você tem 100 pacientes e me diz, eu 
quero atender só 50 no ambulatório, eu 
vou te dar apenas 50% desse bônus no 
seu faturamento. E dá então condição 
para a clínica optar, eu não quero ou 
eu quero atender 25, 50, 75 ou 100% 
do número de pacientes que eu tenho 
em hemodiálise. Quanto mais atendi-
mento, maior será o bônus. A clínica 
também ganha um fixo mensal por 
paciente e vai receber R$ 61,00 para 
atender esse paciente no ambulatório, 

além de receber esse bônus no fatura-
mento da sua diálise. Juntando o bônus 
e mais o pagamento que o Ministério 
faz preconizado na portaria, é inviável. 
Ninguém quer,  85% das clínicas disse-
ram não. 

Já existe algum retorno por parte do 
Ministério frente as solicitações da 
ABCDT?

Se não houver sensibilização por 
parte deles, de que realmente a situ-
ação precisa ser melhorada, nada vai 
acontecer. E ninguém quer ganhar 
exorbitâncias. O que se quer é uma 
relação minimamente justa de presta-
ção de serviços e reembolso adequado 
por esta prestação. Não dá para acei-
tar esses valores. Seria muito fácil o 
governo estabelecer uma rede de aten-
dimento adequado usando a estrutura 
das clínicas, porém tem que dar às 
clínicas uma condição mínima para 
fazer esse trabalho. Isso passa por uma 
remuneração justa. O maior empeci-
lho está aí. Se houvesse por parte do 
ministério uma sensibilização para 
pagar adequadamente os procedimen-
tos,  as clínicas iriam atender. Nós 
médicos, donos de clínicas, também 
temos esta missão social de prestar o 
atendimento e ajudar a população e 
não nos negamos a isso. Mas eu não 
posso também tirar dinheiro do meu 
bolso para manter uma clínica aberta 
e arcar com o prejuízo.

visaohospitalar@fbh.com.br 
Renata Bennet
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Capacitação

O Ministério da Saúde, a 
Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) e o Hos-
pital Israelita Albert Eins-
tein firmaram parceria que 
pretende mudar a trajetória 
de crescimento no número 
de cesarianas em hospitais 
particulares do Brasil. Atu-
almente, 86% dos partos 
nessas unidades são feitos 
nessa modalidade cirúrgica, 
enquanto a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) pre-
coniza que esse percentual 
não deve ultrapassar 15%.

Atualmente 86% dos partos no país 
são cirúrgicos. A OMS prevê que 
percentual não deve ultrapassar 15%

Modelo americano 
será implantado no 
Brasil para reduzir 
cesarianas na rede 
hospitalar
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O acordo de cooperação técnica prevê a uti-
lização de metodologia desenvolvida pelo 
Institute for Healthcare Improvement (IHI), 
dos Estados Unidos. O projeto começa a ser 
implementado em fevereirode 2015 e tem 
previsão para entrega de resultados em 2017. 
Outras instituições médicas que desejarem 
acessar o método poderão aderir ao projeto e 
receber capacitação do Hospital Albert Eins-
tein. De acordo com a ANS, o modelo do IHI 
dobrou o percentual de partos normais em 
experiência já adotada em uma unidade par-
ticular no país.

Entre as estratégias que podem ser utili-
zadas, Martha Oliveira, diretora da ANS, 
aponta a necessidade de informar melhor 
as mulheres sobre procedimentos médicos. 
Também destacou a formação de equipes 
para o acompanhamento do pré-natal, evi-
tando que somente um profissional esteja 
diretamente comprometido com a hora do 
parto, e a disponibilização de obstetras plan-
tonistas, dando segurança à gestante na che-
gada ao hospital.

O Ministro as Saúde, Arthur Chioro ressal-
tou que embora o projeto esteja voltado para 
a rede privada, na qual o percentual de cesa-
rianas é mais preocupante, a medida deve 

ter impacto também no Sistema Único de 
Saúde (SUS). “Muitas instituições privadas 
atendem ao SUS. Da mesma forma, profissio-
nais que trabalham na rede privada também 
atuam no sistema público”, comentou. Na 
rede pública, a taxa de cesariana é de aproxi-
madamente 40%.”

Em outra estratégia para reduzir o número 
de cesarianas na rede privada, foi aberta  
consulta pública no site da ANS para que a 
sociedade opine sobre duas resoluções. Elas 
tratam de medidas que podem se tornar 
obrigatórias para as operadoras de saúde. 

As resoluções incluem medidas de trans-
parência de informações, como o fato de 
as beneficiárias poderem solicitar taxas de 
cesárea e partos normais,  por estabeleci-
mento e por médico, independentemente de 
estarem grávidas. Além disso, estabelece a 
apresentação do “Partograma”, que deverá 
conter anotações do desenvolvimento do 
trabalho de parto e das condições de saúde 
maternas e fetais. O documento será parte 
integrante do processo para pagamento do 
parto pelas operadoras.

visaohospitalar@fbh.com.br 
com informações agência de notícias EBC

É preciso formar equipes no acompanhamento do 
pré-natal para evitar  que somente um profissional 
esteja comprometido com o parto, o que garante 

maior segurança à gestante na chegada ao hospital 

Martha Oliveira, diretora da ANS

“

“
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Hospital Dona Helena 
em Joinville:  
tecnologia avançada e humanização
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Promover o melhor cuidado, 
agregar valor e humanização 
no atendimento, aliando esses 
pontos aos avanços tecnológi-

cos e estruturais. Essas são as premissas 
do trabalho desenvolvido no Hospital 
Dona Helena, em Joinville, Santa Cata-
rina. Fundada em 1916, a instituição é 
mantida pela Associação Beneficente 
Evangélica de Joinville (Abej). Prepa-
rando-se para a comemoração do cente-
nário, a direção prevê a entrega de um 
novo prédio de 11 andares, em 2016. 
Além disso, o hospital comemorou uma 
grande conquista em março deste ano, 
a obtenção do selo da Joint Commission 
International (JCI), principal acredita-
dora da área da saúde no mundo.

Contando com uma área construída 
de aproximadamente 15 mil metros 
quadrados, em 2008, a equipe ini-
ciou a construção do novo prédio. O 
Centro Clínico — que irá integrar 
clínicas, setores administrativos e de 
internação — deve ter 26 mil metros 
quadrados que, somados ao empre-
endimento antigo, resultam em uma 
área total de 41 mil metros quadrados. 
Já estão em funcionamento o Serviço 
de Neurologia, o Centro de Diagnós-
tico Ortopédico, o Núcleo de Atendi-
mento Integrado à Mulher, o Serviço 
de Oncologia, o Centro de Infusão, o 
Serviço de Endoscopia, o Ambulatório 
de Estomatologia, o Centro Cirúrgico 
Ambulatorial (CCA), além do auditó-
rio e das áreas administrativas, como 
presidência, direção, e tecnologia da 
informação. Recentemente, foi inau-

gurado o oitavo andar, com 37 leitos, 
com apartamentos e suítes, e transfe-
rido o Centro de Diagnóstico Cardio-
vascular para o nono andar. 

O Centro de Diagnóstico por Imagem 
(CDI), inaugurado em 1995, atende 
uma média de 11 mil pacientes por 
mês, oferecendo o que há de mais 
avançado na área de exames por ima-
gem. Os equipamentos de ressonân-
cia magnética e ultrassonografia são 
diferenciais, com alto desempenho e 
possibilidade de diagnóstico em áreas 
diferenciadas. 

Além de um serviço exclusivo para a área 
de oncologia, o Dona Helena mantém o 
Centro de Infusão, um local para rece-
ber pacientes que se tratam com medi-
camentos imunobiológicos. Esse tipo de 
remédio é considerado um avanço na 
medicina e serve para o tratamento de 
doenças autoimunes. Com uma equipe 
altamente qualificada, os pacientes têm 
um ambiente confortável e totalmente 
seguro para suas aplicações. 

No total, são 959 funcionários – a 
maioria da assistência — e aproxima-
damente 694 médicos no corpo clínico, 
de áreas diversas. “Além de investir em 
tecnologia, valorizamos nosso capital 
humano, promovendo projetos de edu-
cação continuada com nossa equipe, 
para que estejam preparadas para um 
atendimento de alto nível, baseado 
em parâmetros internacionais”, afirma 
Hilário Wolfgramm, diretor-presi-
dente do Hospital Dona Helena.
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A busca pela acreditação internacional se ini-
ciou há seis anos, quando a equipe do Hos-
pital Dona Helena optou pelos parâmetros da 
JCI. A partir daí, desdobrou-se uma série de 
ações para fortalecer a cultura de qualidade. 
“A identidade de conceitos e pressupostos pre-
conizados pelo hospital e exigidos pela JCI, 
aliados à importância e ao desafio de perse-
guir sempre a excelência, foi uma das prin-
cipais razões para a escolha da acreditação 
internacional”, afirma Carlos José Serapião, 
coordenador do Centro de Estudos, Pesquisa, 
Extensão e Desenvolvimento (Ceped).

Durante os seis anos de trabalho para este fim, 
o Hospital Dona Helena passou por muitas 
mudanças, que contribuíram para a melho-
ria dos processos, o que se reflete no atendi-
mento ao paciente. Alguns grupos foram cria-
dos, como o Comitê de Gestão da Qualidade 
(CGQ), o Comitê de Cuidados Paliativos e o 
Comitê de Gerenciamento de Risco. Na área 
de cuidados paliativos, a equipe multidiscipli-
nar tem o objetivo de estabelecer a cultura do 
cuidado no fim da vida, encarando o morrer 
como um processo natural. Já o Gerencia-
mento de Risco fica responsável pela identi-
ficação de pontos que podem gerar problemas 
institucionais, a sugestão de meios de corrigi-
-los e a implantação de práticas de segurança.

Acreditação 
Internacional

Antiga Casa de Saúde Dona Helena em Joinville
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O bem-estar de pacientes, funcionários 
e acompanhantes é uma das premis-
sas do Hospital Dona Helena que, em 
1997, criou o Programa de Humaniza-
ção (Pró-Humano). Atualmente, o pro-
grama conta com uma psicóloga, uma 
pastora (capelã hospitalar) e a parceria 
de mais de 60 voluntários. 

O grupo de “Agentes Solidários Hospi-
talares” é o mais antigo, formado por 
21 voluntários. O objetivo é levar aos 
pacientes mensagens de conforto, fé e 
esperança, através de uma visita aco-
lhedora e ecumênica. 

Os “Hospirrisos – Agentes da Alegria” 
são uma equipe de voluntários cuja 
vocação é “fazer rir quem tem vontade 
de chorar”. Eles passam por oficinas de 
formação para então atuar nos corredo-
res do hospital, levando alegria e des-

contração aos pacientes, acompanhan-
tes e a toda equipe de saúde.

Mais recentemente foi lançado o projeto 
“Jogos para vida”. No projeto, a equipe 
de enfermagem identifica pacientes 
em situações especiais de internação e 
orienta os voluntários para que os visi-
tem. A intenção é de que eles passem 
um tempo de dedicação exclusiva ao 
paciente, no qual a única proibição é 
falar sobre doença ou tratamento. Com 
atividades lúdicas, leituras ou passeios 
pelos corredores, a ideia é resgatar um 
lado “saudável” com o paciente, sempre 
com a orientação da equipe de enfer-
magem, da terapeuta ocupacional e da 
psicóloga do Pró-Humano.

visãohospitalar@fbh.com.br

Voluntariado e humanização
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Gestão da saúde para 
o próximo governo
Após eleição severamente disputada 
deputados avaliam as perspectivas 
para o setor

Perspectivas Saúde



Revista Visão Hospitalar | FBH 35

Uma das principais cobranças 
dos brasileiros para os próxi-
mos quatro anos inevitavel-
mente será sobre a questão da 
saúde. Nos primeiros meses de 
2014, uma pesquisa Datafolha 
revelou que 45% dos brasilei-
ros identificam a saúde como 
principal problema do país. 
O confronto entre as propos-
tas para o setor apresentadas 
durante a campanha de Dilma 
Roussef e as considerações de 
deputados da base do governo 
e da oposição é grande. 

Os parlamentares acreditam 
que a estagnação econômica 
do País tem reflexos no sis-
tema de saúde e que os proble-
mas com investimentos ainda 
não foram avaliados. 

O deputado Danilo Forte 
(PMDB-CE) lembra que a 
saúde foi um dos temas de 
maior destaque durante o 
período eleitoral. Ele aponta 
para a atualização da tabela 
de remuneração dos serviços 
prestados ao SUS, o apoio à 
rede filantrópica, responsável 
por cerca de 44% do atendi-
mento no sistema público de 
saúde brasileiro. Forte acredita 
que é preciso discutir com o 
Governo para  buscar o finan-

ciamento. “Esperamos encon-
trar um consenso entre o que 
o Governo pode ofertar, e é 
capaz de executar, e as neces-
sidades de investimentos no 
setor que são urgentes e ime-
diatas. O País precisa resolver 
essa equação porque há um 
verdadeiro caos no atendi-
mento e isso foi exalado por 
toda a opinião pública nesse 
período eleitoral”, ressalta 
Forte.

 O deputado Darcísio Perondi 
(PMDB-RS) é cético em rela-
ção ao futuro próximo. “A 
crise do financiamento será 
agravada. Vamos fechar esse 
ano com quase R$ 10 bilhões 
de déficit no custeio. Além do 
mais há um sério e grave dese-
quilíbrio fiscal do governo. 
Precisamos aumentar os 
recursos, o governo não está 
conseguindo pagar nem o cus-
teio, não só da saúde, como 
também de outras áreas prio-
ritárias.”, avalia Perondi. 

O senador eleito por Goiás, 
Ronaldo Caiado (DEM-GO), 
aponta que projetos em tra-
mitação na Câmara dos Depu-
tados, como o Saúde + 10, 
que destina 10% das receitas 
brutas da União para a saúde 

e que traria aporte de mais 
R$ 50 bilhões para o setor, 
não contam com a simpatia 
dos partidos que apoiam o 
governo. “A situação dos hos-
pitais hoje com o não reajuste 
das tabelas de remuneração, 
está levando a falência genera-
lizada de todos aqueles que são 
credenciados na rede do SUS. 
A nossa esperança é conse-
guir dotações orçamentárias, 
para reajuste desses valores de 
procedimentos e também das 
internações, para que possa-
mos garantir a sobrevivência 
do setor hospitalar do Brasil”, 
ressalta Caiado. 

De acordo com os parlamen-
tares, outro ponto relevante 
quanto se trata do sistema de 
saúde é a gestão. O deputado 
Antônio Brito (PTB-BA) des-
taca a importância da comu-
nicação entre as entidades. “É 
fundamental discutir como 
estão as relações entre pres-
tador, operadoras e planos 
de saúde e entre os órgãos de 
supervisão como a ANS. Tam-
bém não podemos perder de 
vista as metas para o setor, 
como a desoneração tributária 
e uma nova maneira de pensar 
a dívida bancária das entida-
des hospitalares decorrentes 
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do sub financiamento do SUS. 
Vamos continuar a debater as 
condições para a mudança do 
reajuste contratual, como foi 
prometido pelo então minis-
tro, Alexandre Padilha, em 
referência a um gatilho para 
os contratos com as Santas 
Casas e os hospitais filantrópi-
cos”,  comenta Brito.

O deputado Raimundo Gomes 
de Matos (PSDB-CE) realça a 
proposta de diálogo apresen-
tada pela presidente eleita e 
garante que a parcela dos elei-
tores que votou na oposição 
“não concorda com o modelo 
de gestão que está sendo pra-
ticado”. Segundo ele é neces-
sário discutir um novo pacto 
para a gestão do setor com foco 
nos municípios. “A Frente Par-
lamentar de Saúde e todos nós 
estamos prontos para dialogar, 
para contribuir com o que for 
necessário porque fomos elei-
tos pela população e devemos 

uma resposta sobre a nossa 
missão e as nossas atividades”, 
conclui Matos.

Entidades querem diálogo

A presidente Dilma afirmou, 
em campanha, que o povo 
brasileiro ainda não possui 
um sistema de saúde mini-
mamente aceitável, mesmo 
com os 12 anos do governo 
petista, e explicou que, para 
atingir um patamar aceitável, 
o país não depende apenas do 
Governo Federal, será neces-
sária uma reforma federativa e 
comprometimento dos estados 
e municípios.

Na intenção de estreitar o diá-
logo com o governo, a  Fede-
ração Brasileira de Hospitais 
participou da elaboração da 
Carta da Saúde com a finali-
dade principal de contribuir 
com a política brasileira, evi-
denciando oportunidades de 

melhorias que são essenciais 
para o setor. O documento foi 
produzido a partir de propos-
tas e sugestões, por diversas 
entidades representativas do 
sistema de saúde suplementar 
(Confederação Nacional da 
Saúde - CNS, Confederação 
das Misericórdias do Brasil, 
Hospitais e Entidades Filan-
trópicas - CMB e Associação 
Nacional de Hospitais Priva-
dos - Anahp). A Carta ressalta, 
entre outros pontos, a neces-
sidade de diálogo entre a ini-
ciativa pública e privada em 
busca da melhoria do atendi-
mento à população. 

Ao dimensionar a importân-
cia do segmento na economia 
brasileira, a Carta da Saúde 
mostra que o setor hoje é 
responsável por 9,2% do PIB 
brasileiro, movimentando 
anualmente R$ 438 bilhões 
divididos entre Governo 
Federal, Estados e Municí-

“Esperamos encontrar um consenso entre o que o 
Governo é capaz de executar, e as necessidades 
de investimentos imediatas. Há um verdadeiro 
caos no atendimento e isso foi exalado por toda a 
opinião pública nesse período eleitoral”  
Deputado Federal Danilo Forte PMDB-CE
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pios, além de saúde suplemen-
tar e gastos pessoais do cida-
dão. O levantamento mostra 
ainda que a saúde gera 1,6 
milhão de empregos diretos 
em 256.688 estabelecimentos 
sendo 181.949 privados. As 
operadoras de planos de saúde 
somam 1.487, os hospitais 
privados com fins lucrativos 
são 2.579, os sem fins lucra-
tivos são 2.100 e os hospitais 
públicos chegam a 2.257. Em 
investimentos o setor privado 
destina 53% contra 47% do 
setor público.  Os dados são 
da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) e 
do Caderno ANS dez. 2013.

A Carta destaca que somente 
a integração entre setores 
público e privado poderá pro-
mover o intercâmbio de expe-
riências de gestão, a redução 
de esforços duplicados, a racio-
nalização dos recursos dispo-

níveis para o atendimento à 
população e o alinhamento do 
nível de qualidade dos serviços 
de saúde. Dentre as sugestões, 
está o aumento da participação 
dos prestadores privados no 
planejamento e execução das 
Políticas Nacionais de Saúde e a 
criação de um Comitê Técnico 
de Governança, no âmbito do 
Ministério da Saúde, com per-
fil executivo com o fim de par-
ticipar da elaboração de políti-
cas públicas e da gestão do SUS.

Outro ponto do documento 
trata da desoneração tribu-
tária. Apesar de ser o maior 
investidor em saúde (53% con-
tra 47%) o setor privado sofre 
uma tributação considerada 
bastante elevada. Sua carga 
tributária chega a mais de 28% 
sem nenhuma perspectiva de 
redução de impostos. A Carta 
da Saúde propõe uma reforma 
tributária com revisão dos elos 
produtivos para evitar o efeito 

cascata, um imposto único 
sobre valor agregado e isenção 
para prestadores que atendem 
ao setor público.

O documento aponta tam-
bém para a necessidade de 
se promover mudanças no 
modelo de renumeração dos 
prestadores de serviços com a 
revisão dos critérios e valores 
para a remuneração de ser-
viços prestados ao SUS, con-
forme estabelecido no Art. 26 
da Lei 8.080 de 1990. Outro 
item apresentado ainda é a 
importância de se estabelecer 
um ambiente propício para 
os investimentos privados na 
saúde passando pela criação 
de linhas de financiamento 
por meio dos bancos públi-
cos, com crédito reduzido 
visando à construção, amplia-
ção, incorporação de tecnolo-
gias médicas, de informação, 
inovação e a qualificação e 
melhoria dos processos.

“A crise do financiamento será agravada.  
Vamos fechar esse ano com quase  

R$ 10 bilhões de déficit”  
Deputado Federal Darcísio Perondi PMDB-RS
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A sugestão de medidas para 
incentivar a competitividade 
do setor privado de assistência à 
saúde com a regulamentação da 
terceirização no setor, a criação 
de um modelo tributário espe-
cífico, o fortalecimento de pro-
gramas de estímulo à indústria 
para a produção de insumos e a 
criação do Sistema S de saúde, 
também são temas considerados 
de extrema relevância. 

A Carta ressaltar ainda a ela-
boração de um programa de 
recuperação fiscal para as ins-
tituições de saúde com o par-
celamento das dívidas em, no 
mínimo, 240 meses com per-
dão ou redução das multas e 
da correção.

visaohospitalar@fbh.com.br 
Franklin Mendonça 

“O não reajuste das tabelas de remuneração está 
levando a falência generalizada de todos aqueles 

hospitais que são credenciados na rede do SUS.  
É preciso reajustar esses valores para que 

possamos garantir a sobrevivência do setor 
hospitalar do Brasil” 

Senador eleito Ronaldo Caiado DEM-GO

“A Frente Parlamentar e todos nós estamos prontos 
para dialogar, para contribuir com o que for 
necessário porque fomos eleitos pela população  
e devemos uma resposta sobre a nossa missão  
e as nossas atividades”
Deputado Federal Raimundo Gomes de Matos PSDB-CE

A Carta Saúde propõe 
uma reforma tributária 
com revisão dos elos 
produtivos para evitar  
o efeito cascata, um  
imposto único sobre  
valor agregado e  
isenção para prestado-
res que atendem ao  
setor público
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Um aspecto importante, porém 
pouco valorizado, é a impor-
tância crucial, para o SUS, 
das tecnologias preventivas e 
terapêuticas de alto impacto e 
baixo custo, como vacinas, kits 
para diagnóstico e monitora-
mento e biofármacos.

O cenário global no desen-
volvimento dessas tecnologias 
vem se transformando rapida-
mente. Países desenvolvidos, e 
mesmo alguns em desenvolvi-

mento, investem fortemente, 
há décadas, em pesquisa básica, 
desenvolvimento tecnológico e 
inovação. Nesses países, além 
dos expressivos investimentos 
governamentais, grupos priva-
dos vêm aumentando exponen-
cialmente os seus investimen-
tos, sobretudo nas “start-ups” e 
em empresas de biotecnologia.

O Brasil deve rever urgente-
mente a sua política, forta-
lecendo a articulação entre 

ciências básicas e desenvolvi-
mento de produtos, transcen-
dendo o espaço estritamente 
acadêmico. É necessária uma 
verdadeira revolução tecnoló-
gica nesse setor, semelhante à 
adotada com sucesso por paí-
ses como Japão, Coréia do Sul, 
Índia e China, adaptando-a à 
nossa realidade, identificando 
nossos potenciais e as nos-
sas vantagens comparativas. 
Somente desta forma, conse-
guiremos agregar valor aos 

Alvo de críticas 
SUS precisa fortalecer ciências básicas  
e desenvolvimento de produtos

O Brasil precisa fortalecer a articulação entre ciências básicas e 
desenvolvimento de produtos. É necessária uma revolução neste 
sentido para conseguirmos agregar valor aos produtos nacionais 
e reduzir a dependência e defasagem tecnológica que afeta 
gravemente o SUS

Desafios SUS
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produtos nacionais e reduzir o 
quadro de dependência e defa-
sagem tecnológica que afeta 
gravemente o SUS.

Esta política deve assegurar 
infraestrutura, formação espe-
cializada e salários compatíveis 
com alta qualificação, atraindo 
profissionais de excelência do 
país e no exterior. Deve privi-
legiar a propriedade intelec-
tual, como patentes, em vez de 
somente trabalhos publicados.

Infelizmente, há grupos que 
defendem que o governo deve 
comprar no mercado inter-
nacional as vacinas e outros 
insumos estratégicos neces-
sários para o SUS, pois existe 

oferta global a baixo custo; e, 
por consequência, não há por 
que investir tanto esforço no 
fortalecimento da capacidade 
tecnológica nacional.  Esta 
visão é de curtíssimo prazo, 
descomprometida com o país e 
uma armadilha, pois, além de 
promover a dependência, sub-
juga o SUS aos fornecedores 
multinacionais que buscam 
o lucro, em detrimento do 
acesso; esses fornecedores, no 
momento em que cancelarem 
suas linhas de produção devido 
a razões econômicas, provoca-
rão o desabastecimento, com 
prejuízos incalculáveis para 
a saúde pública. Esta experi-
ência foi vivenciada por nós 
várias vezes.

São urgentes, portanto, um 
esforço concentrado e uma 
mudança de paradigma no 
país, implementando uma 
política de Estado de longo 
prazo, voltada para o fortale-
cimento da capacidade tecno-
lógica nacional para desenvol-
vimento das novas tecnologias 
preventivas e terapêuticas, o 
que assegurará a inovação, a 
produção autóctone de produ-
tos estratégicos para a saúde 
da população.

visaohospitalar@fbh.com.br  
globo online - Akira Homma 

e Cristina Possas são  
pesquisadoras da Fiocruz
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Como poderiam ser solucionados 
os problemas que a população 
brasileira enfrenta para receber 
atendimento de qualidade?

O depoimento de qualquer cida-
dão que procura um serviço de 
saúde e não é atendido evidencia 
que a população está totalmente 
desinformada a respeito do local 
exato destinado a atender suas 
necessidades. Muitas pessoas, 
acometidas de determinada 
enfermidade e que poderiam 
receber assistência nos Postos 
ou Centros de Saúde, por exem-
plo, passam a engrossar a enorme 
demanda dos Serviços de Urgên-
cia/ Emergência e Prontos-So-
corros, o que origina um grande 
caos no sistema de saúde.

De nada adianta construir mais 
unidades básicas, mais hospitais, 
mais serviços de urgência, sem 
que haja a organização das ações 
a serem executadas por cada 
estabelecimento de saúde, bem 
como a relação entre os níveis 
de atenção do sistema. E, ainda, 
é necessário que seja realizado 

um trabalho educativo, com a 
finalidade de esclarecer e orien-
tar a população na busca correta 
do atendimento adequado para 
solucionar seu problema. 

Outro ponto que merece desta-
que é a promoção da saúde, que 
começa na participação efetiva 
e concreta da comunidade na 
eleição de suas prioridades, na 
tomada de decisões e na ela-
boração e desenvolvimento de 
estratégias para alcançar melhor 
nível de saúde. A promoção da 
saúde tem como objetivo reduzir 
as desigualdades existentes nos 
níveis de saúde das populações 
e assegurar a igualdade de opor-
tunidades e recursos, com vistas 
a capacitá-las para a completa 
realização do seu potencial de 
saúde. As ações de promoção da 
saúde influenciam diretamente 
na qualidade de vida da popula-
ção, como por exemplo: a) educa-
ção alimentar e nutricional (con-
tribui para reduzir os casos de 
Obesidade, Cardiopatias, Hiper-
tensão Arterial, Diabetes Melitus 
e, Nefropatias); b) práticas corpo-

EDUCAÇÃO E  
PROMOÇÃO DA SAÚDE

Gestão
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rais e atividades físicas (contri-
buem para diminuir os casos de 
Obesidade e Doença Pulmonar 
Obstrutiva Crônica - DPOC); c) 
Acolhimento e orientação de cui-
dadores de idosos (proporciona 
envelhecimento mais saudável); 
d) Educação sexual (auxilia na 
redução das doenças sexualmente 
transmissíveis) e a e) Prevenção a 
acidentes e violência (contribui 
para a redução do quantitativo de 
pessoas sequeladas). 

Para que ocorra a efetiva assis-
tência à saúde, de forma integral 
e igualitária, é necessário que o 
plano de saúde seja muito bem 
elaborado, levando em considera-
ção todas as necessidades do con-
tingente populacional, bem como 
os recursos disponíveis. 

O Plano de Saúde é o instrumento 
básico que, em cada esfera de 
governo, norteia a definição da 
Programação Anual das Ações e 
dos Serviços de Saúde prestados, 
assim como da gestão do sistema 
de saúde. Portanto, um plano bem 
elaborado deverá 

ser construído de maneira ascen-
dente, e contemplar todas as ações 
e serviços destinados a atender as 
necessidades da população. Nele 
constarão: ações e serviços de 
atenção primária; ações e serviços 
de urgência e emergência; ações e 
serviços de atenção psicossocial; 
ações e serviços de atenção ambu-
latorial especializada e hospitalar 
e ações e serviços de vigilância à 
saúde. A promoção da saúde e o 
trabalho educativo fazem parte 
das ações da Vigilância em Saúde. 

Dessa forma, enquanto não hou-
ver a estruturação e o fortale-
cimento das ações de promoção 
da saúde, assim como um tra-
balho educativo de orientação, 
de esclarecimento para o cida-
dão brasileiro, que certamente 
influenciará na sua mudança de 
comportamento, as filas nos ser-
viços de urgência/emergência e 
prontos-socorros continuarão 
aumentando cada vez mais. E com 
isso, além da população não ter a 
garantia do atendimento, a quali-
dade da assistência ficará cada vez 
mais comprometida. ▪

Claudio Brasil 
Especialista em Planejamento 
Estratégico e Gestão em Saúde
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Editoria

O setor de saúde suplementar vivencia um 
problema crônico. A ANS (Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar), no cumpri-
mento de seu dever, tem exigido das ope-
radoras adequações constantes para que se 
ofereça um melhor serviço na saúde pri-
vada, cobrando-se valores mais justos.

No entanto, no que se refere ao controle de 
índices de reajustes dos planos coletivos, a 
agência alega haver uma condição de igual-
dade entre as empresas (contratante e con-
tratada), de forma que o usuário não estaria 
sendo prejudicado, dado ao poder de negocia-
ção dos envolvidos. A saber, os planos coleti-
vos são os que utilizam uma pessoa jurídica 
para fazer a intermediação entre o titular do 
plano e a operadora. Eles existem nas moda-
lidades empresarial, geralmente contratado 
pela empresa empregadora, e por adesão, 
contratado por associações e sindicatos.

Não obstante, a variação entre os percentuais 
de reajuste das mensalidades e a inflação tem 
preocupado aos consumidores. É fato que os 
custos na área de saúde têm aumentado além 
dos índices oficiais. A tecnologia disponível 
sem dúvida colabora para o aumento de cus-
tos. Não se questiona a importância da incor-
poração de exames com equipamentos mais 
modernos e precisos, mas não se pode negar 

que o impacto sobre o custo é alto. Poderia 
também ser indicado como fator de alta a 
ampliação de procedimentos com cober-
tura obrigatória. Como explicar que um 
plano tenha aumento de 6% e outro seja 
reajustado em 45%?

Diante desse cenário, tramita no Senado 
Federal um projeto de lei pelo qual os 
reajustes dos planos de saúde coletivos 
terão de ser submetidos à Agência Nacio-
nal de Saúde (ANS). A proposta do PLS 
282/2014 e’ de acrescentar um artigo à Lei 
9.656/1998 para que os índices dos planos 
coletivos sejam regulados e limitados pela 
ANS. Atualmente, só os planos individuais 
sofrem a intervenção direta da agência.

Os planos coletivos estão dominam o mer-
cado nacional, cerca de 79% dos 50 milhões 
de beneficiários brasileiros de planos de 
saúde, conforme dados da ANS. Se compa-
rado aos individuais, os planos coletivos apre-
sentam uma legislação mais branda, a qual é 
atraente para as operadoras. O resultado tem 
sido o desaparecimento da oferta de planos 
individuais, pois mesmo o consumidor não 
beneficiado por um plano empresarial está 
sendo levado a contratar planos coletivos 
através da filiação à associações falsas, cria-
das especialmente para este fim.

Planos de saúde: 
reajustes e intervenções

Saúde Suplementar
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Esses grupos de menos de 30 usuários, 
porém, têm como característica o desnível 
de forças quando da negociação não somente 
de reajustes, mas também das alterações da 
rede credenciada, acesso aos serviços e o que 
mais for necessário.

A exigência da ANS no momento para com 
esses grupos é a de que todos os contratos das 
operadoras com menos de 30 beneficiários 
deverão apresentar o mesmo índice, inde-
pende da sinistralidade que cada um repre-
senta; o que pode ser positivo ou negativo 
para o grupo, já que alguns grupos acabarão 
por pagar mais do que pagariam, sem que 
fosse por uma média entre todos, o chamado 
“pool de risco”.

Para se ter uma ideia, o índice aprovado pela 
ANS para o aumento dos planos individuais 
foi de 9,65%. Tal índice incide sobre os con-
tratos de 8,8 milhões de consumidores, o que 
representa 17,4% do total de 50 milhões de 
beneficiários de planos de assistência médica 
no Brasil, segundo a própria agência. De 
outro lado, os planos coletivos apresentaram 
reajuste de até 45% de aumento.

A ideia é a de beneficiar o consumidor. Não 
obstante, as operadoras entendem que o bene-
fício é relativo a longo prazo, pois as empre-

sas, diante de um cenário de perda financeira 
pelo desequilíbrio de preços e de despesas, 
acabarão por diminuir a oferta desse produto, 
tal como ocorreu com os planos individuais.

Embora aparentemente mais fácil, talvez a 
interferência constante dos agentes regulado-
res na saúde privada não seja ainda o melhor 
remédio para conter abusos. Uma conversa 
comprometida de gente grande, envolvendo 
economistas da área da saúde, técnicos atua-
rias, representantes das operadoras, membros 
do Mistério da Saúde e da ANS para que se 
chegue mais próximo de um real benefício 
para a sociedade seria o melhor caminho.

Evidente que o desequilíbrio na balança 
financeira das operadoras poderá trazer um 
efeito adverso: os planos de saúde, enquanto 
um benefício para muitos trabalhadores, 
estarão com a existência comprometida, pois 
as empresas deixarão de arcar com um ele-
vado custo. E, certamente se os milhões de 
usuários desses planos migrarem para o SUS, 
aumentarão os problemas da já saturada 
saúde pública.

Existem certos males que realmente vêm para 
o bem. Não estaríamos diante de um desses 
casos? Não seria necessário repensar a inter-
venção constante do Estado?

Sandra Franco 
é consultora jurídica especializada 

em direito médico e da saúde
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Saúde & Tecnologia

 O Hospital Sírio-Libanês e a Siemens apresenta-
ram em agosto uma iniciativa pioneira no Bra-
sil: ambas as instituições juntaram forças para a 
criação de um centro de excelência na área de 
imagem cardiovascular com compartilhamento 
de tecnologia e conhecimento de ponta, baseado 
na capacitação profissional, elaboração de novos 
protocolos de exames e diagnósticos e desenvol-
vimento de novas técnicas.

A inauguração do “Centro Internacional de Refe-
rência em Imagem Cardiovascular” é a primeira 
da Siemens nas Américas – a quarta unidade 
deste tipo implantada pela empresa no mundo – 
e vai funcionar dentro da estrutura do Centro de 
Diagnóstico por Imagem (CDI) do Hospital Sírio 
Libanês. Além do Brasil, a empresa alemã conta 
com outros dois centros de referência na Europa 
– Alemanha (Elisabeth-Krankenhaus Essen 
Hospital) e Mônaco (Cardiothoracic Center of 
Monaco) – e outro na Ásia, em Taiwan (Cheng 
Hsin General Hospital).

“Esta parceria nos permitirá avançar em duas 
frentes. Na área da educação, o objetivo é ofere-
cer aos médicos do Brasil e de outros países um 
programa de capacitação completa em exames 
por imagem cardiovascular. No campo da pes-
quisa, nosso corpo clínico testará a aplicabilidade 
de novos softwares e processos, o que nos dará 
posição de liderança no desenvolvimento de tec-
nologias”, afirma Dr. Giovanni Cerri, membro do 
Conselho de Administração do HSL e diretor do 
Centro de Diagnóstico por Imagem.

 A Siemens tem uma longa tradição de colabora-
ção com centros de pesquisa, institutos, hospitais 
e universidades ao redor do mundo e no Brasil. 
“O nosso objetivo é promover o acesso a uma 
medicina de qualidade aos brasileiros e a parce-
ria com clientes é fundamental para o avanço de 
um tipo de pesquisa que resulte em diagnósticos 
e tratamentos cada vez mais eficientes e preci-
sos”, afirma Armando Lopes, diretor da Siemens 
Healthcare no Brasil.

Parceria entre Siemens e Hospital Sírio-
Libanês cria Centro Internacional de 
Referência em Imagem Cardiovascular
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Há 10 anos, a Fundação para o Desenvolvi-
mento Médico e Hospitalar (Famesp) mantém 
equipe própria para fazer manutenções de equi-
pamentos médico-hospitalares de unidades par-
ceiras e serviços de saúde sob sua gestão. Trata-
-se do Centro Tecnológico e Engenharia Clínica 
(Cetec), mantido pela Famesp desde julho de 
2004. Com uma equipe de 29 funcionários, o 
Centro realiza trabalho de manutenção progra-
mada e emergencial, corretiva e preventiva, e 
de calibração de equipamentos médico-hospita-
lares, como monitores, ventiladores pulmona-
res, aparelhos de pressão (esfigmomanômetros), 
bombas de infusão, entre outros, para a grande 
maioria dos serviços de saúde sob gestão da 
Famesp. Além disso, a unidade contribui com a 
gestão de contratos e licitações relativos a equi-
pamentos hospitalares e no acompanhamento 
de manutenções terceirizadas, tornando-se 
uma ferramenta importante na gestão hospita-
lar das unidades de saúde. 

“É uma equipe muito especializada que traz 
agilidade no dia a dia dos serviços de saúde 
porque atende seus “clientes” sempre que eles 
necessitam”, afirma Antonio Rugolo Jr., vice-
-presidente da Famesp. 

Ao completar uma década de atuação, o Cetec 
apresenta um balanço significativo: mais de 
46 mil manutenções (entre preventivas e 
corretivas), calibrações e qualificações em 
equipamentos médico-hospitalares. Além de 
dezenas de consultorias e cursos para gesto-
res e técnicos de 32 hemocentros de todo o 
Brasil e de cerca de 80 Santas Casas e hos-
pitais universitários do estado de São Paulo.

Oferecer relatórios para que os recursos 
financeiros sejam aplicados em tecnologias 
da saúde com eficiência e eficácia e anali-
sar custo-benefício de equipamentos médi-
co-hospitalares de modo a garantir a saúde 
financeira da gestora bem como a qualidade 
dos serviços prestados estão entre as van-
tagens de se manter uma equipe própria de 
Engenharia Clínica no contexto da gestão 
hospitalar. “Esse mercado ainda é dominado 
por empresas de representação técnica que 
prestam serviços de manutenção e nem sem-
pre atendem com o esperado padrão de qua-
lidade. Daí a importância de manter equipes 
próprias qualificadas e com foco no desem-
penho global de uma unidade hospitalar”, 
completa Rugolo Jr. 

Centro Tecnológico  
e Engenharia Clínica: 
há 10 anos a serviço da 
saúde pública
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Saúde & Tecnologia

A Rede D’Or, maior grupo hospitalar do 
país, investiu R$ 2 milhões em um novo 
centro especializado em cirurgia bariátrica 
e metabólica. O espaço, que funciona como 
uma clínica para acompanhamento pré e 
pós-operatório, fica próximo ao Hospital 
São Luiz, no bairro do Itaim, em São Paulo. 
As cirurgias são realizadas no hospital São 
Luiz, adquirido pela Rede D’Or em 2010. O 
grupo também fez adaptações em quartos 
para atender pacientes obesos.

Técnica usa ‘gordura aditivada’ 
com células-tronco para enxerto

As terapias com células-tronco são o que há 
de mais inovador para tratamentos e a cura de 
uma série de doenças, como diabetes e escle-
rose múltipla, mas a dificuldade de acesso ao 
material muitas vezes se torna um obstáculo. 
A técnica, que já usada em países da Europa e 
da América do Norte, pretende facilitar esse 
acesso utilizando a gordura humana como 
fonte das células.

Parte do tecido gorduroso, que contém alta 
concentração de células-tronco adultas, é 
denominada porção estromovascular e pode, 
com essa nova técnica, ser usada para cirur-
gias plásticas, reconstrução corporal após 
trauma, câncer de mama, pé diabético, quei-
maduras e cicatrizes. O grande avanço da 
novidade é o fato de não serem usadas célu-
las-tronco embrionárias, nem haver necessi-
dade de cultura das células em bancos.

“Quando procuramos um tecido para qual-
quer tipo de enxerto no organismo, estamos 
em busca de uma fonte que tenha muito 
volume e que seja viável. A gordura varia de 
15% a até 50% do peso corporal conforme o 
indivíduo, e cada 1 ml (de gordura) contém 
dez vezes mais células do que no sangue ou 
na medula óssea. Ou seja, a gordura é onde 
mais se encontra células-tronco”, explica o 
médico mineiro Sérgio Vieira.

Rede D’Or investe em 
novo centro de cirurgia 
bariátrica e metabólica
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Substância retirada 
do ipê pode ajudar 
a tratar casos  
de leucemia

Uma substância derivada de 
árvores do ipê pode ser o cami-
nho para o tratamento de leuce-
mias - diferentes tipos de câncer 
que afetam os glóbulos brancos, 
células responsáveis pelo sistema 
de defesa do organismo. Pesqui-
sadores do Instituto Oswaldo 
Cruz (IOC/Fiocruz) e da Uni-
versidade Federal Fluminense 
(UFF) identificaram três molé-
culas capazes de atuar sobre gló-
bulos brancos cancerígenos, sem 
afetar as células saudáveis. 

A descoberta pode levar à cria-
ção de fármacos específicos para 
o tratamento de diferentes tipos 
de leucemias. O trabalho foi 
publicado na revista científica 
European Journal of Medicinal 
Chemistry.

Os pesquisadores criaram as 
moléculas da união do núcleo 
das células de outras duas subs-
tâncias e as testaram em quatro 
linhagens diferentes de leuce-

mia, duas de linfoide aguda, 
mais comum em crianças e com 
prognóstico melhor; e duas de 
mieloide aguda, mais rara, mas 
responsável pelos casos mais gra-
ves. Dos 18 compostos criados, 
3 se mostraram mais potentes e 
com seletividade maior - ataca-
ram as células cancerígenas e, 
em menor grau, as células saudá-
veis. E, principalmente, tiveram 
comportamento diferenciado em 
relação às linhagens de leucemia. 
Uma delas se mostrou 19 vezes 
mais potente sobre células de 
leucemia linfoide do que sobre as 
de leucemia mieloide.

“É a primeira vez que se inves-
tiga as moléculas oriundas 
dessa estratégia de junção de 
núcleos em diferentes linha-
gens de leucemia. E o mais 
importante é conhecer esse 
perfil de atividade de acordo 
com a linhagem. A leucemia 
é um dos tipos de câncer que 
mais afetam crianças e por trás 

da palavra leucemia se esconde 
uma grande diversidade de 
doenças. O grande problema 
da terapia é a falta do medi-
camento específico para cada 
tipo de leucemia”, afirma o far-
macêutico Floriano Paes Silva 
Junior, chefe do Laboratório de 
Bioquímica de Proteínas e Pep-
tídeos do IOC.

As moléculas foram preparadas 
pelo grupo coordenado pelos 
pesquisadores Fernando de Car-
valho da Silva e Vitor Francisco 
Ferreira, da UFF, com base no 
núcleo das células de duas subs-
tâncias. Uma delas é derivada de 
um produto natural extraído do 
ipê. Esse núcleo pertence à classe 
química das quinonas. “O que 
nós queremos é matar as células 
malignas, mas as quinonas cos-
tumam ter baixa seletividade, 
ou seja, matam também as célu-
las saudáveis”, disse Silva Junior, 
ressaltando que este é apenas o 
“primeiro passo”.
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Saúde & Tecnologia

A descoberta de células que 
constituem um sistema de 
posicionamento no cérebro 
--um "GPS mental"-- rendeu o 
Nobel em Fisiologia ou Medi-
cina a um casal de noruegue-
ses e um americano radicado 
em Londres.

Metade do prêmio de 8 
milhões de coroas suecas (R$ 
2,67 milhões) foi para John 
O'Keefe, e a outra metade, 
para o casal May-Britt Moser 
e Edvard Moser.

Em 1971, O'Keefe descobriu, 
em roedores, a localização 
desse sistema de posiciona-
mento no hipocampo. Cada 
conjunto de neurônios de 
localização só se ativa quando 
o animal está em um local 
específico, a partir de estímu-
los ambientais.

"Se eu tenho como referên-
cias de um certo lugar uma 
árvore, uma casa, um prédio 
e uma pedra, mesmo que a 

árvore seja cortada, e a pedra, 
removida, posso ser capaz de 
reconhecê-lo", diz Gilberto 
Xavier, professor do Instituto 
de Biociências da USP que já 
trabalhou com O'Keefe.

Isso é diferente de instru-
ções como virar à direita, 
esquerda ou seguir reto. 
"Não se acreditava que ani-
mais tivessem essa noção de 
espaço", afirma Xavier.

Mais de 30 anos depois, em 
2005, o casal Moser descobriu 
outro tipo de neurônio que se 
ativa quando animais estão 
em uma determinada região, 
formando um mapa.

Esses neurônios, chamados 
de "células de grade", guar-
dam pontos que representam 
o ambiente em uma malha 
hexagonal, permitindo a 
navegação espacial.

Conjuntamente, os achados 
explicam como o cérebro cria 

uma representação do espaço 
permitindo a locomoção em 
um sistema complexo.

O trabalho também pode 
contribuir para desvendar a 
progressão de doenças como o 
mal de Alzheimer.

Ricardo Nitrini, professor 
de neurologia da Faculdade 
de Medicina da USP, conta 
que os primeiros sintomas 
do alzheimer podem incluir 
desorientação, inclusive a 
dificuldade de reconhecer 
marcos na cidade, como o 
Masp, na avenida Paulista, 
por exemplo.

"Estamos nos preparando 
para fazer muitos outros 
estudos em que esperamos 
acompanhar a progressão da 
doença ao longo do tempo", 
disse O'Keefe após descobrir 
que havia ganhado o prêmio. 
"Mas isso não quer dizer que 
esse trabalho se reverterá em 
cura no curto prazo."

Nobel de medicina vai para 'GPS mental'
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Dados da Aliança Brasileira da Indústria Inova-
dora em Saúde (ABIIS) revelaram que o primeiro 
semestre de 2014 registrou crescimento de 3,74% 
no volume de empregos no setor, se comparado ao 
mesmo período de 2013. A entidade reúne asso-
ciações como a Câmara Brasileira de Diagnóstico 
Laboratorial (CBDL), a Associação Brasileira da 
Indústria de Alta Tecnologia de Equipamentos, 
Produtos e Suprimentos Médico-Hospitalares 
(Abimed) e a Associação Brasileira dos Importa-
dores e Distribuidores de Implantes (Abraidi).

Foram gerados 3.231 novos empregos nas ativi-
dades industriais e comerciais do segmento de 
materiais e equipamentos para medicina e diag-
nóstico, totalizando 131.941 empregados. Entre as 
áreas responsáveis pelo maior número de empre-
gos gerados destacam-se a de comércio atacadista 
de instrumentos e materiais para uso médico, 
cirúrgico, ortopédico e odontológico.

Também foi positivo o crescimento de empregos 
computado entre julho de 2013 a julho de 2014, 
atingindo o patamar de 5,29%, em comparação 
com igual período mensurado.

No que diz respeito às exportações totais de 
materiais e equipamentos para medicina e diag-
nóstico, o crescimento foi de 8,04% em relação 
ao primeiro semestre de 2013, alcançando um 
volume de US$ 472,4 milhões. No mesmo perí-
odo, as importações tiveram um recuo de 1,35%, 
totalizando o valor de US$ 3,4 bilhões.

Preços
Neste primeiro semestre, os preços de hospita-
lização e cirurgia tiveram um incremento de 
4,45%, reajuste superior ao IPCA, que alcan-
çou a marca de 3,75%, em relação à mesma 
época anterior. Se comparados os números 
de 12 meses, também são esses dois serviços – 
hospitalização e cirurgia - que tiveram o maior 
reajuste, de 7,84%.

Na avaliação do presidente da ABIIS, Carlos 
Eduardo Gouvêa, os resultados indicam que o 
setor continua crescendo. Diferente dos últi-
mos anos, no entanto, o resultado pode ser 
atribuído à especificidade do ano de 2014, com 
Copa do Mundo e eleições, que afetaram o 
ambiente de negócios internos.

Assim, procedimentos que demandavam um 
planejamento, como as cirurgias eletivas, por 
exemplo, foram deixados para depois, segundo 
Gouvêa, que aposta no potencial dos produtos 
brasileiros para saúde quanto às exportações. 
O executivo aposta em um ambiente “ainda 
mais desafiador” no segundo semestre, devido 
ao processo eleitoral, que coíbe as compras 
públicas – mas que também colocam a pauta 
Saúde no centro dos holofotes.

Empregos na indústria da saúde crescem no 1° semestre

visãohospitalar@fbh.com.br 
com informações saúde web, Estado de São 

Paulo, Folha de S. Paulo, BBC Brasil, 
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Os governos do Brasil e da 
Espanha vão firmaram acordo 
que permite a transferência de 
conhecimento na área de trans-
plante de órgãos entre os dois 
países. A ideia é preencher lacu-
nas existentes no sistema brasi-
leiro de doação de órgãos e dar os 
primeiros passos para a criação 
de uma política pública voltada à 
formação de profissionais.

A cooperação técnica prevê o 
envio de brasileiros a Espanha 
para atuação em hospitais, onde 
aprenderão técnicas não aplicadas 
por aqui. Há previsão também da 
vinda de especialistas da Espanha. 
As ações se iniciam em 2015.

O governo brasileiro manteve 
desde 2004 um convênio informal 
com o país europeu, que permi-

Visão Internacional

Brasil e Espanha firmam parceria  
para ampliar atuação em transplantes
Acordo prevê intercâmbio para ensino de novas técnicas. Foco inicial é 
cirurgia de intestino e transplante com a chamada “morte circulatória” 
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tiu o envio de até oito profissio-
nais por ano para um treinamento 
específico na área.

De acordo com Heder Murari, 
coordenador do Sistema Brasi-
leiro de Transplantes, agora, uma 
das prioridades será adquirir mais 
informações sobre transplantes de 
intestino, primeiro passo para a 
realização da cirurgia multivisce-
ral – a mais complexa do sistema 
digestivo por envolver a substitui-
ção de vários órgãos de uma só vez.

Por ano, segundo o ministério, são 
registrados dez pedidos de trans-
plante de intestino, a maioria em 
crianças (70%). “É uma lacuna que 
temos no nosso sistema. Muitas 
crianças precisam dele e o Brasil 
nunca o realizou em larga escala”, 
diz Murari.

Ainda sobre as doações multivis-
cerais, o Brasil vai firmar em breve 
parceria com duas instituições, 
uma dos Estados Unidos e outra 
da Argentina, para que profissio-
nais sejam trazidos desses países 
e auxiliem em operações deste 
porte. Segundo Murari, os acordos 
devem ser assinados em breve.

A primeira vez que este procedi-
mento ocorreu no Brasil foi em 
maio deste ano, quando o Hos-
pital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de 
São Paulo atendeu um homem de 

33 anos, que recebeu estômago, 
duodeno, intestinos, pâncreas e 
fígado. No entanto, ele morreu 
por complicações registradas no 
pós-operatório.

Técnica do coração parado

Outro interesse na parceria com 
a Espanha é na técnica chamada 
“morte circulatória”, que consiste 
no uso de um equipamento que 
atua como um coração artificial 
em casos de óbito por parada car-
díaca. O método mantém a irri-
gação corporal por mais algumas 
horas, até que os órgãos aptos 
para doação sejam retirados.

No Brasil, a captação de órgãos só 
acontece quando a morte cerebral 
é constatada e há autorização da 
família para a doação. A intenção 
não é implantar de uma só vez o 
método, mas testá-lo em um pro-
jeto piloto que seria implantado 
em alguma capital.

“A técnica reduziria a fila de 
espera pelo transplante de pul-
mão, que normalmente fica dani-
ficado quando o doador perma-
nece internado por muito tempo 
e tem a morte encefálica consta-
tada. O índice de doação no Brasil 
é de 13,5 por milhão de pessoas. 
Na Espanha, é de 37 por milhão. 
Queremos melhorar nossa gestão 
e chegar a 30 por milhão de pes-
soas”, finaliza Murari.

O índice de 
doação no 
Brasil é de 13,5 
por milhão de 
pessoas. Na 
Espanha é de 
37 por milhão. 
Queremos 
melhorar nossa 
gestão e chegar 
a 30 por milhão 
de pessoas

 
Heder Murari

“

“
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Aplicações

Índice Em %

Poupança nova (18/11) 0,5672

Poupança antiga (18/11) 0,5672

TR (18/11) 0,0669

DI Futuro, ao ano (jan/17) 12,73

CDI Over Cetip, ao ano 11,09

Selic over, ao ano 11,15

Índice Período no mês 12 meses

ICV-Dieese - % out-14 0,5 6,56

ICP-DI - % out-14 0,59 3,21

IGP-M - % out-14 0,28 2,96

IPC Fipe - % out-14 0,37 5,33

INPC - % out-14 0,38 6,34

IPCA - % out-14 0,42 6,59

Mês Ano %

Outubro 2014 0,44

Setembro 2014 0,47

Agosto 2014 0,34

Julho 2014 0,58

FIPE Saúde

Índices Econômicos



HÁ 5 DÉCADAS EMPENHADA NO APRIMORAMENTO

DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE NO BRASIL.  

Nosso papel é congregar as unidades hospitalares, estabelecer

diretrizes práticas e políticas que fortaleçam o sistema empresarial das

instituições. A Federação Brasileira de Hospitais tem como missão

priorizar a melhoria da saúde em toda rede hospitalar Brasileira.

“Nenhuma instituição privada é de maior interesse público do que um hospital particular”
Luiz Aramicy Pinto 

WWW.FBH.COM.BR
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Os hospitais, clínicas e laboratórios com a certificação ONA são mais seguros para os 
pacientes. Agora, a metodologia de qualidade que mais certifica instituições no Brasil 
acaba de ter as normas e padrões do seu Manual reconhecidos pela ISQUA - THE 
INTERNATIONAL SOCIETY FOR QUALITY IN HEALTH CARE.
Esta conquista enaltece todos os prestadores de serviço de saúde que venceram os 
desafios de suas próprias unidades e conquistaram o certificado de Acreditação. 
A saúde se distingue pela ONA. A metodologia da ONA se distingue pela ISQUA.
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